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  EDITAL D E  L I C I T A Ç Ã O  

  

  

TOMADA DE PREÇO Nº 01 / 2018  

  

1. DA CONVOCAÇÃO  

1.1. A Comissão de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA 
PMSJP, torna público e dá conhecimento aos interessados que, em decorrência do 
despacho autorizador do Ordenador de Despesas desta prefeitura, promoverá Tomada de 
Preço 01/2018, tipo menor preço, no regime de Empreitada por Preço Global, nas 
condições descritas abaixo, para a execução das seguintes obras:   
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRÊS 

ESCOLAS, OBRA DE ENGENHARIA PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO:  

  

AMPLIAÇÃO DE 02 SALAS DE AULA E MURO NA E.M.E.F. DEOLÂNDIA, COMUNIDADE 

ZONA RURAL.  

  

RECUPERAÇÃO FÍSICA E AMPLIAÇÃO DA E.M.E.F MONTE ALEGRE, COMUNIDADE 

ZONA RURAL.  

  

RECUPERAÇÃO FÍSICA E AMPLIAÇÃO DA E.M.E.F PROFº MARIA DIAS, COMUNIDADE 

BOM FIM ZONA RURAL.  

  

1.2. Esta licitação se subordina ao disposto neste edital e será regida pela Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, pela Lei Complementar Nº123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto 7.983, de 8 
de abril de 2013, que estabelece critérios para elaboração de orçamento de referência de 
obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos 
da União, e dá outras providências e o Decreto 6.204, 05 Set 07, que estabelece normas 
gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
  

1.3. A documentação de habilitação e as propostas de preço serão recebidas pela Comissão 
de Licitação, na sede desta Prefeitura Municipal de São João da Ponta – Pa.  
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1.4. Os envelopes contendo a documentação de habilitação e propostas serão abertos pelo 
Presidente da Comissão de Licitação, na sede desta, às 10:00 h do dia 13 de julho de 2018, 
impreterivelmente.  

  

  

2.  DO OBJETO  

2.1. A finalidade desta licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, de menor preço 
GLOBAL, para obra a ser executada, cujo objeto encontra-se descrito a seguir.  

2.2.  Descrição:  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

OBRA DE ENGENHARIA PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO.  

  

AMPLIAÇÃO DE 02 SALAS DE AULA E MURO NA E.M.E.F. DEOLÂNDIA, COMUNIDADE 

ZONA RURAL.  

  

RECUPERAÇÃO FÍSICA E AMPLIAÇÃO DA E.M.E.F MONTE ALEGRE, COMUNIDADE 

ZONA RURAL.  

  

RECUPERAÇÃO FÍSICA E AMPLIAÇÃO DA E.M.E.F PROFº MARIA DIAS, COMUNIDADE 

BOM FIM ZONA RURAL.  

  

  

2.2.1. As obras e os serviços a serem executados encontram-se definidos nas 
especificações técnicas constantes do projeto básico para a execução do objeto. Os 
materiais de construção para execução das obras e serviços serão fornecidos pela 
CONTRATADA.  

2.2.2. O edital e seus anexos serão fornecidos aos interessados por meio de email: 
pregaosjp@gmail.com ou cópia no portal do tcm ou retirados na sede da prefeitura junto a 
CPL no horário de 09:30h a 12:00h, a partir da data da publicação do aviso desta licitação 
no Diário Oficial da União, gratuitamente.  

2.2.3. Fica a cargo do licitante vencedor todos os demais projetos que se fizerem 
necessários para a execução dos serviços e das obras decorrentes do objeto desta 
licitação. Estes deverão ser submetidos à apreciação e aprovação da PMSJP.  

2.2.4. O licitante vencedor cederá à PMSJP os direitos patrimoniais referentes aos projetos 
complementares acima referidos, para utilização em obras futuras que vierem a ser 
executadas com base no mesmo projeto arquitetônico das obras objeto do presente  edital.  
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2.3.  Precedência dos Documentos  

2.3.1. Caso existam divergências entre os documentos que compõem este edital, a ordem 
de prevalência é a seguinte: as normas do edital prevalecem sobre as dos seus anexos; as 
normas da ABNT sobre as instruções e catálogos dos fabricantes; e as especificações de 
materiais elaboradas pela PMSJP e os detalhes executivos sobre as plantas do projeto 
básico.  
  

3.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Para habilitar-se à presente licitação, a empresa interessada deverá apresentar os 
seguintes documentos:  

3.1.1. Habilitação Jurídica:  

(1) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;  

(2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais; e; no caso de sociedades por ações, estes 
deverão vir acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, 
nos quais deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de 
obras de engenharia;  

a. os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.  

(3) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, no 
caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;  

(4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

  

3.1.2. Regularidade Fiscal:  

(1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

(2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

(3) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante, por meio dos seguintes documentos:  

a. Certidão de quitação de tributos federais, abrangidas as contribuições sociais, 
administradas pela Secretaria da Receita Federal;   

b. Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da  

Fazenda Nacional;  
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c. Certidão negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou do  

Distrito Federal;  

d. Certidão negativa expedida pela Prefeitura Municipal, quando couber.  

  

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, obtida junto ao Ministério do 
trabalho.  

  

(4) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

(5) Microempresas e empresas de pequeno porte: os documentos de 
comprovação de regularidade fiscal apresentados, mesmo que apresentem 
alguma restrição, não serão motivos para inabilitação (Art 42 e Art 43 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 Dez 2006).  

3.1.2.1. Para comprovação da regularidade fiscal das licitantes microempresas e empresas 
de pequeno porte deverão ser atendidas as disposições constantes dos Arts 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.1.2.2. Comprovante de inscrição no cadastro Técnico federal de atividades 
Potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos Ambientais, acompanhado do 
respectivo Certificado de regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da lei 
nº6.938, 1981, e da instrução Normativa IBAMA nº 6, de15/03/2013, e legislação correlata, 
para o exercício de atividade de obras civis, classificada como potencialmente poluidora ou 
utilizar de recursos ambientais. 3.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:  

(1) Comprovação de boa situação financeira nos termos do art. 31, § 5º da Lei 
8.666/93, pelos índices de Liqüidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqüidez 
Corrente (LC) maiores que 1,00 (um vírgula zero), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, evidenciadas pela própria licitante:  
  

LG - Índice de Liqüidez Geral > 1  

  
AC  RLP 

  LG  PC ELP 

LC - Índice de Liqüidez Corrente > 1  

  
AC 

  LC  

  PC 
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SG - Índice de Solvência Geral > 1  

   TA 

SG  

   PC ELP 

  

  

Onde:  

AC = Ativo Circulante  

RLP = Realizável a Longo Prazo  

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível a Longo Prazo  

TA = Total Ativo  

(2) Relação do montante dos valores das obras e serviços de engenharia 
contratados (contratos em vigor) com Municípios, Estados e União.  
2.1 empresa licitante deverá atender o índice obtido na seguinte equação:  

  

  

  

   I=      PL  - C      x 100 > 10  

         Cf   

      

  

    Onde:  

PL= Patrimônio Liquido  

C = capital mínimo exigido pra licitar  

CF= montante dos compromissos financeiros já assumidos (saldos dos 
contratos em vigor), com esta prefeitura e outros órgãos da administração 
pública dos municípios dos estados e da União, referentes a contratação de 
obras e serviços de Engenharia, até a data de abertura das propostas 
relacionados pela empresa licitante, listando obras e seus respectivos valores 
de contratação.  

2.2 O patrimônio líquido da empresa licitante terá que ser obrigatoriamente 
maior que o capital exigido para participar da licitação.  

2.3 a empresa licitante deverá recolher o percentual de 1% ( um por 
cento) do valor base/PMI, a titulo de caução de garantia da proposta; 
a recebimento da caução será realizado no protocolo da prefeitura 
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ONDE funciona a Secretaria de Educação, que será disponibilizado 
conta.  

ESTA CAUÇÃO PODERÁ SER FEITA EM QUALQUER DAS MODALIDADES 
PREVISTA NA LEI 8.666/93.  

2.4 certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e de 
execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do juízo da comarca em 
que se legalizar a sede da pessoa jurídica ou domicilio da pessoa física 
respectivamente.  

  

(3) A licitante deverá evidenciar resultado superior a 1,00 (um vírgula zero), em 
todos os índices relacionados no item (1), e deverá comprovar possuir 
patrimônio líqüido mínimo no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) 
do valor estimado das obras, constante do Anexo I – Orçamento Estimado, para 
cada Item em que pretende concorrer, devendo a comprovação ser feita na 
data da apresentação da proposta, da seguinte forma:  

a. por meio de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data da apresentação da proposta;  

  

b. por meio de cópias de referências do Livro Diário (nº do livro, Termo de 
Abertura e Encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde 
contém o balanço patrimonial e demonstrações contábeis extraídas deste 
livro, com registro na Junta Comercial, Cartório ou publicação na imprensa, 
de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente 
assinadas pelo seu titular ou representante legal e contador;  

c. as sociedades criadas no exercício em curso deverão apresentar fotocópia 
do Balanço de Abertura devidamente autenticado ou registrado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

(4) A licitante deverá apresentar os cálculos constantes do subitem (1) em papel 
timbrado, necessariamente assinado pelo seu representante legal e por 
contador.  

  

4.1 Qualificação Técnica, constando de:  

(A) Registro ou inscrição em qualquer uma das regiões do Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) (inciso I, art. 
30, Lei 8666/93).   
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(B) Atestado ou Certidão de aptidão expedido em nome do responsável 
técnico, registrado em qualquer uma das regiões do CREA ou CAU , 
que comprove a execução de obra compatível com o objeto desta 
licitação, contendo, no mínimo, as seguintes características de maior 
relevância e valor significativo (anexar a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica ou Certidão de Acervo Técnico expedida 
pelo CREA OU CAU em que conste a licitante como executora das 
obras):  

(C) CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO PÚBLICA OU PRIVADA, COM NO 

MÍNIMO DE 100 m² (100 metros quadrados) DE ÁREA ÚTIL 

CONSTRUÍDA.  

  

Declaração formal de possuir, em seu quadro de funcionários, empregados, 
contratados, ou declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame, profissional de nível superior detentores de 
atestado ou anotação de responsabilidade técnica (ART) por execução de obra de 
características semelhantes à do objeto desta licitação (anexar os respectivos 
atestados ou anotações de responsabilidade técnica fornecidas por pessoas de 
direito público ou privado ou por qualquer uma das regiões do CREA) (inciso I, § 
1º, art. 30, Lei 8666/93). A saber:  

 Engenheiro Civil;  

    

(D) Para comprovação da veracidade das informações apresentadas por Licitante 
que tenha se valido de atestados emitidos por signatários que não sejam 
contratantes titulares, fica reservada à CPL a promoção de diligências 
necessárias, nos termos da Lei 8666/93, art. 43, parágrafo 3º.  Assim as 
veracidades das informações prestadas e dos documentos apresentados pela 
Licitante são de sua responsabilidade, sujeitando-se a Licitante às sanções 
previstas nas legislações civil e penal.  Os esclarecimentos e as informações 
prestadas por quaisquer das partes, serão sempre por escrito, e estarão, a 
qualquer tempo, com vistas franqueadas no Dossiê do Processo Licitatório.  

4.2 Relação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis, considerados essenciais, para a execução das obras e serviços 
decorrentes do objeto desta licitação (inciso II, art. 30, Lei 8666/93).  

  

4.3 Qualificação de cada um dos membros da equipe técnica (engenheiros e 
técnicos de nível médio) que se responsabilizará pelos trabalhos (inciso II, art. 
30, Lei 8666/93).  
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4.4 Declaração formal de disponibilidade das instalações, do aparelhamento e do 

pessoal técnico adequados e considerados essenciais para a execução das 

obras e serviços decorrentes do objeto desta licitação (§ 6º, art. 30, Lei 

8666/93).  

4.5 Comprovação, fornecida pela PMSJP, de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto desta licitação, nos moldes 
do ANEXO IV deste edital (inciso III, art. 30, Lei 8666/93).  

  

4.6 Comprovação, fornecida pela PMSJP, de que o Licitante visitou os locais das 
obras, para constatar as condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos, sendo que será fornecido por Item, um Atestado de Visita Técnica, 
conforme condições abaixo:  

a. As licitantes deverão fazer um reconhecimento no local do serviço antes da 
apresentação das propostas, sendo que o local das obras estará à 
disposição dos licitantes para visitação e os interessados em fazê-la deverão 
“OBRIGATORIAMENTE” comparecerem no dia 06/07/2018, no horário das 
09:00.  

b. As Visitas técnicas deverão ser feitas pelos Responsáveis Técnicos das 
empresas  licitantes.  

c) No ato da Visita Técnica, deverá ser apresentada a Credencial, juntamente com 
a Certidão de Registro da Empresa, comprovando que o profissional é 
representante TÉCNICO da mesma.  

d) Declaração informando não possuir em seu quadro de funcionários empregados 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores 
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos.   

E. Declaração da inexistência de fatos impeditivos para a habilitação, nos moldes do ANEXO 
IV deste edital.  

f. As empresas interessadas também deverão apresentar na fase de habilitação a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de, não apresentando, ser 
inabilitada.  

g. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, as empresas que 
estiverem enquadradas nas situações previstas no art. 9º da Lei 8666/93.  

  

h. Os documentos necessários à habilitação serão apresentados em papel tamanho A4 

(preferencialmente), em original ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório 
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competente ou por servidor da CPL (Comissão Permanente de Licitação) da PMSJP. A 

Comissão de Licitação do PMSJP autenticará documentos no dia da abertura dos 

envelopes, desde que apresentados os originais, mas solicita ENCARECIDAMENTE 

que este trabalho seja feito até o último dia útil anterior a data de recebimento dos 

envelopes de habilitação e propostas.  

i. As empresas que desejarem habilitar-se por intermédio de E-MAIL não será possivel 
deverão atender às condições exigidas para cadastramento in loco para a visita técnica até 
o dia 06 de julho de 2018.  

j. Valendo-se do(s) atestado(s) de seu(s) responsável(is) técnico(s) para a 
comprovação na sessão.  

l. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal, que será o único 
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo por sua 
representada.  

m. Qualquer manifestação em relação a presente licitação fica condicionada à 
apresentação do documento de identificação e Instrumento Público de Procuração ou 
Instrumento Particular com firma reconhecida.  Em sendo sócio, dirigente, proprietário ou 
assemelhado, deverá apresentar documentos comprobatórios de capacidade de 
representar a empresa e documento de identidade.  

n. A não apresentação ou incorreção do documento de que trata o item anterior não 
inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela 
mesma.  

O. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante.  

p. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via – Caderno 
“Original” ou cópia autenticada em cartório ou por membro da CPL, contidas em 
envelope único fechado, lacrado e rubricado no fecho pelo licitante. O envelope deverá 
conter, em uma das faces da parte externa, os seguintes dizeres:  

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

TP nº 01/2018   

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

(NOME DA FIRMA e CNPJ)  
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4.7.1  DA PROPOSTA   

4.7.1.2 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data 
estabelecida para a entrega do ENVELOPE PROPOSTA.  

4.7.1.3 A proposta deverá ser apresentada contida em envelope único fechado em 01  

(uma) via – Caderno “Original” ou cópia autenticada em cartório ou por membro da 
CPL, lacrado e rubricado no fecho pelo licitante. O envelope deverá conter, em uma das 
faces da parte externa, os seguintes dizeres:  

  

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DA PONTA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

TP nº 01/2018  

PROPOSTA DE PREÇO  

(NOME DA FIRMA e CNPJ)  

  

4.7.1.4 A proposta deverá conter:  

4.7.1.5 Carta-proposta datilografada ou impressa, em papel timbrado do licitante, tamanho 
A4, com seu endereço, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, mencionando o local das 
obras e serviços, datada com o dia previsto para a entrega do envelope PROPOSTA e 
contendo os dizeres: "O preço Global dos SERVIÇOS para a execução de todas as obras 
e serviços previstos no Edital da Tomada de Preços nº01/ 2018- PMSJP e seus anexos é 
de R$ (em algarismos e por extenso)".  
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4.7.1.6 A carta-proposta deverá, ainda, conter as seguintes declarações expressas:  

a. Temos conhecimento do local onde serão executadas as obras e os serviços.  

b. Aceitamos todas as condições impostas no Edital de Tomada de Preços Nº 01 / 
2018 - PMSJP e seus anexos.  

c. As obras e serviços serão executados e concluídos dentro do prazo fixado para 
cada item no Edital de Tomada de Preços nº01 / 2018 - PMSJP  

d. A proposta compreende o gerenciamento do objeto licitado, todas as despesas 
com mão-de-obra (inclusive leis sociais), ferramentas, transportes, 
equipamentos, assistência técnica, seguros, impostos e demais encargos 
necessários à perfeita execução de toda a obra.  

e. Temos conhecimento que o Orçamento Estimado (Constante do Anexo I) 
apresenta os PREÇOS UNITÁRIOS e as QUANTIDADES de cada item.  

  

4.7.1.7 Orçamento Descritivo detalhado e elaborado no mesmo modelo adotado no 
Orçamento Estimado (ANEXO II, para os serviços previstos no objeto deste edital, com 
quantidades e preços (unitários e totais) de todas os serviços, tudo apresentado sob a forma 
de planilha.  

4.7.1.8  O Orçamento Estimado (ANEXO II) apresenta os PREÇOS UNITÁRIOS e as 
QUANTIDADES de cada item.  

4.7.1.9 O orçamento deverá ser elaborado levando-se em consideração o fato de que as 
obras, serviços e instalações, objeto deste edital, deverão ser entregues completos.  

4.7.1.10 Composição do BDI utilizado na formulação do orçamento (conforme anexo).  

4.7.1.11 Cronograma físico-financeiro ser aprovado pela PMSJP, para execução dos  

serviços do objeto deste edital, dentro do prazo proposto, dele constando todas as etapas 
das obras integrantes da folha resumo do orçamento proposto.   

4.7.1.12  Os prazos para a execução das obras são 180 (cento e oitenta) dias.  

a) Em se tratando do Orçamento Descritivo, previsto no item 4.3.2 retro mencionado, 
deverá ser cumprida a exigência contida no art. 14 da Lei nº 5.194/66 (assinatura do 
Orçamento por profissional devidamente habilitado).  

  

  

5.  DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA  

  

5.1. Após o Presidente da Comissão Permanente de Licitação declarar encerrado o prazo 
de recebimento dos envelopes de habilitação e proposta, nenhum outro será recebido.  



[Digite aqui] 

  

  

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA – PA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

 

_______________________________________________________________________________________  

Prefeitura Municipal travessa da constituição, s/n, centro, cep:68774-000 CNPJ: 

01.613.320/0001-80  

  
Página 12 de 47  

  

5.2.  Diante dos proponentes e demais pessoas presentes, os envelopes contendo os 
documentos de habilitação e as propostas, devidamente fechados e lacrados, serão 
numerados pela Comissão Permanente de Licitação segundo a ordem de recebimento.  

  

  

6.  DO JULGAMENTO  

  

6.1. A Comissão Permanente de Licitação abrirá, em primeiro lugar, os envelopes de 
HABILITAÇÃO. Os membros desta comissão e os representantes credenciados dos 
licitantes examinarão e rubricarão cada documento.  

6.2.  Critérios para a habilitação  

6.2.1. Será habilitada a empresa licitante que apresentar todos os documentos constantes 
do item 3.1 deste edital.  
 6.3.  Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá a interposição de  

recurso pelos interessados, suspendendo-se o certame até o seu julgamento (alínea a e b, 
inciso I e § 2º, art. 109, Lei 8666/93).  
 6.3.1.  Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada  

fora do prazo ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo, para 
responder pela licitante, ou enviado por fax.  

6.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados, a CPL poderá fixar o prazo de 8 

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimada das 

irregularidades.  

6.5. Encerrada a fase de habilitação pelo julgamento definitivo dos recursos ou, em não 
havendo nenhuma contestação, após a assinatura do Termo de Renúncia (Anexo VI) a 
Comissão  de Licitação devolverá, fechados, os envelopes de proposta dos licitantes 
inabilitados, cujos representantes poderão retirar-se da sessão ou nela permanecer como 
assistentes.  

6.6. Após a habilitação não se admitirá desistência da proposta, enquanto perdurar a sua 
validade, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.  

6.7. Caso não ocorra renúncia ao prazo recursal, as propostas das firmas habilitadas serão 
abertas pela Comissão Permanente de Licitação em data e hora a serem marcadas e 
divulgadas depois de encerrada a fase de habilitação.  

6.8. As propostas das firmas habilitadas serão abertas pela Comissão Permanente de 
Licitação, após encerrada a fase de habilitação.  A ordem de abertura dos Envelopes nº 2 
– PROPOSTA DE PREÇOS, de cada Item, será definida pela CPL, e registrado na ata de 
abertura dos Envelopes nº 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  
 6.9.  O Presidente da Comissão Permanente de Licitação procederá a  
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abertura dos envelopes PROPOSTAS, lerá em voz alta cada preço global e dará vista dos 
documentos a todos os presentes para exame e aposição das rubricas em todas as folhas.  

 6.10.  As propostas e os documentos que as instruírem serão rubricados,  

obrigatoriamente, por todos licitantes presentes à sessão de abertura e julgamento das 
propostas e pela Comissão Permanente de Licitação.  

6.10.1. Na eventualidade de o representante legal de qualquer licitante precisar ausentarse 
da sessão de abertura e julgamento das propostas, este deverá comunicar 
antecipadamente o fato ao Presidente da Comissão Permanente de Permanente que fará 
o devido relato em ata.  

6.11.  Critério para o julgamento das propostas.  

6.11.1. Será aceita e classificada a proposta que atender simultaneamente aos seguintes 
critérios:  

a) Declarar expressamente o preço global para execução dos objetos desta 
licitação.  

b) Apresentar preço global do SERVIÇO:  

c) Não apresentar itens com preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, exceto quando se referirem a materiais e instalações do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, em 
documento constante de sua proposta de preços.  

d) Não apresentar preço global por SERVIÇOS manifestamente inexeqüível, 
conforme estabelecido no § 1º, inciso II, do art. 48 da Lei 8666/93.  

e) Obedecer ao estipulado no item 4.0. DA PROPOSTA e respectivos subitens 
deste edital, não sendo condição imperativa para a desclassificação a não 
apresentação da documentação em mais de uma via.  

6.11.1.1. As propostas que não atenderem simultaneamente a todos os  

critérios estabelecidos no subitem 6.11.1, serão desclassificadas.  

6.11.2. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas 
neste edital.  

6.11.3. A Comissão Permanente de Licitação classificará, pela ordem crescente de preços 
ofertados e aceitáveis, as propostas de preços e apurará a vencedora pelos seu valor global 
por SERVIÇOS, sem considerar possíveis erros numéricos de preenchimento das planilhas 
de preços dos orçamentos apresentados pelos proponentes.  

6.11.4. Entre as propostas das firmas habilitadas e não desclassificadas, será considerada 
vencedora a que apresentar o menor preço unitário.  

6.11.5. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 
microempresas e empresas de pequeno porte, entende-se por empate aquelas situações 
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em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, 
conforme prescrições contidas no Art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006.  

6.11.6. Das decisões tomadas no julgamento das propostas caberá a interposição de 
recurso pelos interessados, suspendendo-se o certame até o seu julgamento (alínea b, 
inciso I e § 2º do art. 109, Lei 8666/93).  
6.11.7. A Comissão solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que 
apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o documento 
comprobatório de registros caso a parte técnica exija.  
 6.11.8. Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá 
apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da 
lei.  
6.12. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de 
Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para que os licitantes habilitados 
apresentem outras propostas, escoimadas de suas irregularidades.  

6.13. Para fins de contratação, os erros porventura existentes na(s) planilha(s) de preços 
do orçamento da PROPOSTA VENCEDORA terão o tratamento previsto nos itens 10.2 e 
13.2 deste edital.  

6.15.  A comissão da PMSJP que conduzirá esta licitação lavrará atas para cada sessão 
realizada.  

6.15.1. As atas serão sempre assinadas pelos componentes da comissão de licitação e 
pelos licitantes presentes ou seus representantes legais.  

6.16. É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da presente 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo, sendo vedada a inclusão de posterior documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta.  
  

7.  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

7.1. Concluído o julgamento das propostas, com a classificação dos proponentes e a 
indicação do vencedor, seguir-se-á a adjudicação do objeto da licitação pelo Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação por meio de despacho no Mapa de Adjudicação, 
assinado pelos membros dessa comissão.  

7.2. A adjudicação do objeto será submetida à homologação pelo Ordenador de Despesas 
Da PMSJP.  
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8.  DAS INTIMAÇÕES  

8.1. A intimação dos atos de habilitação, inabilitação e de julgamento das propostas, 
quando não presentes todos os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a 
decisão, será feita mediante publicação no Diário Oficial.  
9.  DOS RECURSOS FINANCEIROS  

9.1. O presente edital foi publicado com base na expectativa de liberação de crédito: 
Unidade Orçamentária: 021407 – FUNDEB.   

Funcional Programática: 12.361.0003.1044-0000 – Construção, Reforma e 

Aparelhamento de Unidade Escolares.  

 Categoria Econômica: 44.90.51.00 – Obras e Instalações                                                                  

   

  

10.  DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES  

10.1. O licitante vencedor será convocado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data de publicação da homologação desta licitação, para assinar o contrato e terá prazo 
igual para firmá-lo (art. 64, Lei 8666/93).  

10.1.1. A CONTRATANTE poderá, até a assinatura do contrato, desclassificar o licitante 
vencedor, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver informação fundada de qualquer fato ou 
circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone a qualificação 
técnica, a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira ou a regularidade fiscal 
daquele licitante.  
10.1.2. É facultado à PMSJP, quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo 
e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente das 
sanções previstas neste edital.  

10.1.3. O licitante vencedor ficará obrigado a confirmar, por escrito, no ato da assinatura do 
Termo de Contrato, a equipe técnica com que se compromete a realizar os serviços 
decorrentes da execução do objeto desta licitação, anexando os currículos dos engenheiros 
e técnicos de nível médio a empregar na obra no caso de substituição destes profissionais.  

10.2. Para que a proposta do licitante vencedor seja incorporada ao contrato, erros, 
porventura existentes, serão assim corrigidos:  

10.2.1. Se, em alguns itens das planilhas de orçamento, o valor correto do produto 
QUANTIDADE pelo CUSTO UNITÁRIO do serviço ou material for inferior ao valor TOTAL 
correspondente, será contratado o menor valor. Em conseqüência disto, o valor global da 
proposta diminuirá.  
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10.2.2. Se o produto QUANTIDADE pelo CUSTO UNITÁRIO do serviço ou material for 
superior ao TOTAL correspondente, será contratado o menor valor. Em conseqüência disto, 
o valor global da proposta não será alterado.  

  

11.  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1. Na execução das obras e serviços de que trata este edital serão rigorosamente 
obedecidos o projeto básico, com suas plantas, detalhamentos, especificações técnicas e 
demais condições nele estipuladas, as cláusulas contratuais e as normas legais em vigor.  

11.2. Será vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão, caucionar ou utilizar o termo 
de contrato para qualquer operação financeira.  

11.3.  A CONTRATANTE poderá alterar, a qualquer tempo, o andamento dos trabalhos 
para sua melhor adequação aos interesses da Administração.  

  

13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas nos documentos 
contratuais e legislação pertinente, as seguintes:  

13.1.1. Executar os trabalhos do objeto do contrato de acordo com a melhor técnica 
aplicável, com zelo e diligência, e manter as áreas de trabalho continuamente limpas e 
desimpedidas, observando o disposto na legislação e normas relativas à proteção 
ambiental.  

13.1.2. Fornecer os equipamentos, ferramentas e demais acessórios que se fizerem 
necessários para execução dos serviços previstos neste edital.  

13.1.3. Assumir despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de 
materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro dos canteiros de obras.  

13.1.4. Substituir, às suas expensas e responsabilidade, os equipamentos, ferramentas e 
demais acessórios que não estiverem de acordo com as especificações técnicas.  

13.1.5. Fornecer, às suas expensas e responsabilidade, toda mão-de-obra direta ou indireta 
a ser empregada na obra, devendo a condução dos serviços ser confiada a profissionais 
idôneos, devidamente qualificados e aceitos pela Fiscalização da CONTRATANTE.  

13.1.6. Acatar, sem ônus para a CONTRATANTE, as determinações no sentido de reparar 
e/ou refazer de imediato os serviços executados com vícios e/ou defeitos.  
13.1.7. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob sua 
direção, podendo a CONTRATANTE, a seu exclusivo critério e motivadamente, exigir a 
retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, cuja permanência naquele local seja 
considerada indesejável, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  



[Digite aqui] 

  

  

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA – PA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

 

_______________________________________________________________________________________  

Prefeitura Municipal travessa da constituição, s/n, centro, cep:68774-000 CNPJ: 

01.613.320/0001-80  

  
Página 17 de 47  

  

13.1.8. Cumprir a legislação e normas relativas à segurança e medicina do trabalho, 
especialmente as prescrições da NR 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção, do Ministério do Trabalho. Diligenciar para que seus empregados 
e os de seus possíveis subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos 
adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. A CONTRATANTE 
poderá paralisar os serviços se os empregados não estiverem devidamente protegidos. O 
ônus de paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados os 
prazos contratuais.  

13.1.8.1. A CONTRATADA será a única responsável pela ocorrência de qualquer acidente 
com seus empregados e ou terceiros, no canteiro de obras, pela inobservância ou 
descumprimento de qualquer medida de segurança prevista neste Edital.  

13.1.9. Permitir e facilitar, em seu canteiro de obras, o trabalho de terceiros autorizados 
pela CONTRATANTE.  

13.1.10. Requerer às concessionárias de serviços públicos, por sua conta, ligações 
provisórias e definitivas, bem como diligenciar sua obtenção arcando com as taxas e 
emolumentos de tais serviços.  

13.1.11. Providenciar, por sua conta, todos os registros e licenças, exigidos por leis ou atos 
dos órgãos federais, estaduais e municipais competentes, para a execução das obras.  

13.1.12. Arcar com todos os ônus e as obrigações concernentes às legislações sociais, 
trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se 
relacionem direta ou indiretamente com a obra, inclusive no tocante a seus empregados, 
dirigentes, subcontratados e prepostos.  

13.1.13. Responder pelos danos e prejuízos de qualquer natureza, causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados, contratados, subcontratados e 
prepostos, em decorrência da execução do objeto contratado, respondendo por si e por 
seus sucessores.  

13.1.14. Indenizar os danos e prejuízos aludidos no item anterior, nos termos da legislação 
própria.  

13.1.15. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE, no local das obras, para representá-
la na execução do contrato como Responsável Técnico.  

13.1.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto contratado quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução dos serviços.  

13.1.17. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMSJP.  
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13.1.18. Providenciar por sua conta e responsabilidade a colocação de “PLACA DE 
IDENTIFICAÇÃO DE OBRA”, em local determinado, nas dimensões, cores e inscrições, 
conforme modelo fornecido pela CONTRATANTE.  

13.1.19. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.  

 13.1.20. A CONTRATADA deverá seguir, dentro do que lhe for devido  

segundo a legislação vigente, o manual de conduta ambiental definida pela contratante, 
constando de: Plano de Ações de Emergência (PAE); Plano de Gerenciamento de Riscos 
(PGR); Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos (PGDR); Programa de Controle 
Médico da Saúde Ocupacional (PCMSO); e Programa de Condições em Meio Ambiente de 
Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT).  
14.  DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

14.1.  Prazo de Início  

14.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços e as obras, decorrentes do objeto desta 
licitação, até o 7º (sétimo) dia subsequente ao da expedição da Ordem de Serviço emitida 
pela CONTRATANTE.  

14.1.2. O licitante vencedor, até a data da assinatura do contrato, deverá apresentar à 
CRO/8, para aprovação, o(s) cronograma(s) físico-financeiro(s) definitivo(s) e os 
parcelamentos contratuais. Para isto, deverá entrar em contato com a Seção Técnica da 
PMSJP, a fim de receber orientação sobre a confecção dos mesmos.  

14.1.3. Após aprovados, o(s) cronograma(s) físico-financeiro(s) definitivo(s) e os 
parcelamentos contratuais passarão a fazer parte integrante do contrato.  

14.2.  Prazo de Conclusão  

14.2.1. A contagem dos prazos terá início na data da expedição da Ordem de Serviço e 
findar-se-á na data em que a CONTRATADA notificar a CONTRATANTE quanto à 
conclusão das obras, desde que a Fiscalização considere a obra em condições de ser 
recebida provisoriamente, sendo o prazo total para conclusão do objeto desta licitação 90 
dias.  

  

14.3.  Prazo de vigência contratual  

14.3.1. O prazo de vigência contratual será obtido acrescendo 90 (noventa) dias corridos, 
sendo 15 dias para o recebimento provisório, contados a partir do final do prazo de 
execução das obras, e mais 75 (setenta e cinco) para recebimento definitivo, contados a 
partir da data da entrega provisória ao prazo total para conclusão do objeto desta licitação, 
para permitir a concretização dos recebimentos provisório e definitivo na forma do art. 73 
da Lei 8.666/93.  
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14.3.2. A critério da Administração, poderá haver prorrogação de prazos, mantidas as 
demais cláusulas contratuais, quando ocorrerem os motivos citados no §1º do art. 57 da 
Lei 8.666/93, mediante lavratura de termo aditivo.  
  

15.  DA FORMA DE PAGAMENTO  

15.1. Os pagamentos serão creditados em nome da CONTRATADA, por meio de ordem 
bancária, para depósito em conta-corrente aberta em qualquer agência, de qualquer banco, 
ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, contra 
apresentação de Nota Fiscal de serviços executados.  

15.1.2. Os pagamentos, mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, 
serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o 
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 
tributárias.  

15.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento do preço global do item contratado, 
conforme medições mensais dos serviços executados nas obras.  

15.2.1.1. As medições deverão ser realizadas mensalmente de acordo com o 
desenvolvimento físico das obras, cujo valor será aferido computando-se as quantidades 
dos serviços efetivamente executados no período, multiplicadas pelos correspondentes 
preços unitários proposto.  

15.2.1.2. As medições mensais apuradas pela contratada deverão ser apresentadas 
impreterivelmente até o dia 20 (vinte) de cada mês para verificação do competente órgão 
de fiscalização da PMSJP, sendo que as respectivas faturas deverão ser apresentadas 
imediatamente após a aprovação pela referida fiscalização.  

15.2.1.3. A CONTRATANTE providenciará o pagamento das faturas, em prazo não superior 
a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da medição.  

15.2.2. As parcelas em atraso serão atualizadas financeiramente de acordo com a 
legislação em vigor, considerando a variação da Taxa Referencial (TR) ou outro índice que 
vier substituí-la e na forma do inciso II, § 4º, art. 40 da Lei 8666/93.  

15.3. Atestada a conformidade dos serviços e obras com as exigências contratuais, a 
CONTRATADA apresentará os respectivos documentos de cobrança (notas fiscais), 
referentes aos preços iniciais, discriminando os valores básicos de todos os serviços 
medidos a serem pagos, tendo anexadas as suas memórias de cálculo.  

15.4. O pagamento de qualquer medição do contrato dependerá da prévia aprovação da 
Fiscalização da CONTRATANTE e comprovação, pela CONTRATADA, dos recolhimentos 
devidos ao FGTS e relativos ao ISS, até a data de apresentação da fatura, bem como da 
comprovação de pagamento devido ao pessoal empregado na obra até a mesma data; 
como também a apresentação da guia quitada do INSS, relativo aos encargos sociais, do 
último mês correspondentes aos serviços   



[Digite aqui] 

  

  

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA – PA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

 

_______________________________________________________________________________________  

Prefeitura Municipal travessa da constituição, s/n, centro, cep:68774-000 CNPJ: 

01.613.320/0001-80  

  
Página 20 de 47  

  

15.5. Em hipótese alguma poderá a CONTRATADA, após o faturamento de colocação de 
material no canteiro das obras, retirá-lo sem autorização expressa da CONTRATANTE.  

15.6.  Somente serão medidos os serviços efetivamente executados.   

  

16.  DO REAJUSTE DE PREÇOS  

16.1. Os preços contratuais serão reajustáveis com periodicidade anual.  O valor contratado 
será reajustado, respeitada a periodicidade mínima de um ano, contado da data limite para 
apresentação da proposta, utilizando a variação do Índice Nacional de Custo da Construção 
– INCC, Coluna 35 da Fundação Getúlio Vargas, nos termos do prescrito na Lei 10.192/01 
e seguindo as especificações contidas na minuta do Termo de Contrato (Anexo III).  Os 
montantes dos pagamentos serão reajustados na forma da lei com a aplicação da seguinte 
fórmula de reajuste:  

  

 R = I1 – Io  x V  

Io  

Onde:  

R =  Valor de reajustamento  

I1 =  Índice do 12º mês após a data base contratual   

Io =  Índice do mês de janeiro de 2017. 

V  =  Valor das obras e/ou serviços realizados, a preços iniciais  

16.2 Caso o valor do índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o índice disponível e o cálculo do reajuste será corrigido no certificado de 
pagamento seguinte.  

16.3 As condições de reajustamento de preços acima estipuladas poderão vir a ser 
alteradas, caso ocorra a superveniência de normas federais ou estaduais que 
disponham de forma diferente sobre a matéria.  

  

  

17.  DAS PENALIDADES  

17.1. Pela recusa injustificada em assinar o contrato, aplicar-se-á ao ADJUDICATÁRIO 
multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor da sua proposta.  

17.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:  

17.2.1. Advertência  
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17.2.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes 
multas:  

a. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Termo de Contrato, por dia de atraso 
na entrega das obras.  

b. 0,1% (um décimo por cento) do valor da etapa das obras, por dia de atraso no 
cumprimento do prazo para a execução de etapa prevista no cronograma das 
obras.  

c. 1,0 % (um por cento), do valor do Contrato, no caso de recusa injustificada para 
a assinatura do mesmo.  

d. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Termo de Contrato, por dia de atraso 
no cumprimento de qualquer cláusula contratual ou condição não abrangida 
pelos itens anteriores.  

e. até 10% (dez por cento) do valor do serviço executado ou em execução, quando 
contrariar normas técnicas da ABNT, do fabricante ou deste edital, 
independentemente da obrigatoriedade de refazimento do serviço ou da 
substituição do material ou equipamento.  

f. esgotado o prazo para a retirada do material rejeitado, nos termos do § 4º do 
art. 98 das IG 12-02, será aplicada a multa de 0,05% (cinco centésimos por 
cento) do valor do material, por dia de armazenamento excedente.  

17.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.  

17.3. Todas as sanções de que trata este item são entendidas como independentes e 
cumulativas.  

17.4. As multas deverão ser recolhidas como receita da União através de GRU, cuja cópia 
deverá ser entregue no Setor Financeiro da PMSJP, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
que, se não paga será descontado da garantia, que se esta não for suficiente os valores 
serão descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente, sob pena de cobrança diária de juros moratórios, a partir deste prazo.  

17.4.1. As multas decorrentes de atraso injustificado na execução do contrato (alíneas 
“a” e “b” do item 18.2.2), aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas 
da garantia contratual (§ 2º, art. 86, Lei 8666/93).  
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17.4.2. Se o valor total da multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente (§ 3º, art. 86, Lei 8666/93).  

17.4.3. As demais multas estipuladas no item 18.2.2, aplicadas após regular processo 
administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobradas judicialmente.  

17.5. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso esta tenha sido multada, 
antes de paga ou relevada a multa.  

17.6. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório, mas meramente 
moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime de eventual reparação de 
perdas e danos, que do seu ato venham a acarretar.  

17.7. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 
expressamente concedidas pela CONTRATANTE, por força de impedimentos efetivamente 
constatados, conforme § 1º, do art. 57, da Lei 8.666/93.  

17.8. Para que seja aceita a prorrogação de prazo, os impedimentos referidos no item 
anterior deverão estar clara e perfeitamente descritos no Diário de Obras e certificados pela 
Fiscalização da CONTRATANTE, no mais curto prazo possível, nesse próprio documento.  
  

18.   DA RESCISÃO DO CONTRATO  

 18.1.  O contrato poderá ser rescindido em caso de inexecução total ou  

parcial, na incidência dos motivos citados no art. 78 da Lei 8.666/93 e nas condições a 
seguir:  

a. Interrupção dos trabalhos pela CONTRATADA, por mais de 10(dez) dias úteis 
consecutivos, sem motivo justificado.  

b. Caução ou utilização do Termo de Contrato, sem a prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE, para qualquer operação financeira.  

    

c. Atraso no início dos serviços e obras, sem justa causa e prévia comunicação, 
após decorridos 10(dez) dias úteis da data da expedição da Ordem de Serviço.  

18.2. À CONTRATANTE reserva-se o direito de dar por rescindido o contrato quando as 
multas por descumprimento de prazo atingirem, a qualquer momento, cumulativamente, 
50% (cinqüenta por cento) do valor da garantia prestada pela CONTRATADA.  
  

  

19.  DO RECEBIMENTO DAS OBRAS  
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19.1. A CONTRATANTE receberá a obra da CONTRATADA em duas etapas: a provisória 
e a definitiva.  

19.2. Quando o objeto deste edital ficar inteiramente concluído, a CONTRATADA solicitará 
à CONTRATANTE a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.  Desde que 
a CONTRATANTE julgue que o estado geral já justifique esse procedimento, esta terá um 
prazo de 15 (quinze) dias corridos para proceder às vistorias necessárias e lavrar o referido 
termo.  

19.2.1. O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO só será lavrado após a 
CONTRATADA executar:  

19.2.1.1. A correção de todos os danos e imperfeições causadas nas imediações das obras, 
em decorrência da execução do objeto desta licitação, incluindo danos e imperfeições em 
alambrados, portões, calçadas, meios-fios, via asfaltada, pátio cimentado, alvenarias de 
edificações vizinhas e em vegetações (gramados e árvores).  

19.2.1.2. A retirada de entulhos, a limpeza completa e a eventual regularização  

de pisos das imediações das obras.  

19.2.1.3. A conclusão da ligação definitiva dos ramais das instalações prediais (elétrica, 
hidráulica, sanitária, pluvial, telefônica e contra incêndio) nas redes públicas e nas redes 
das concessionárias.  

19.3.  Os serviços executados pela CONTRATADA que não satisfizerem as condições de 
recebimento serão recusados pela Fiscalização da CONTRATANTE. Estes deverão ser ou 
refeitos dentro do prazo de conclusão fixado no Termo de Contrato.  

19.4. A critério da CONTRATANTE, desde que o prazo contratual se torne insuficiente, 
poderá ser concedido novo prazo para a substituição do material ou equipamento ou para 
o refazimento do serviço rejeitado. Se este novo prazo não for cumprido, a CONTRATADA 
poderá ser sancionada conforme previsto no item 18 deste edital.  

19.5. Decorridos no máximo 90 (noventa) dias corridos, contados da data do 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO, a obra será novamente inspecionada para fins de 
aceitação definitiva. Nessa ocasião, será lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, desde que tenham sido atendidas todas as reclamações da Fiscalização da 
CONTRATANTE, referentes a defeitos construtivos, falhas de execução e exigências 
contratuais.  

19.6. O RECEBIMENTO DEFINITIVO não exclui a responsabilidade civil, por cinco anos, 
pela solidez e segurança das obras, desde que se constate que danos estruturais ou vícios, 
que venham a se revelar, não resultaram de comprovado mau uso pelo USUÁRIO, e nem 
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
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19.7. Na data de lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO inicia o prazo de 
responsabilidade civil da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos 
trabalhos, previsto no art. 618 do Código Civil Brasileiro e neste edital.  

19.8. Para ser lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a CONTRATADA 
apresentará a Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo INSS.  
  

20.  DAS PUBLICAÇÕES  

20.1. A PMSJP providenciará, no prazo estipulado no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 
8666/93, a publicação do extrato do Termo de Contrato no Diário OficiaL, correndo por 
conta da CONTRATANTE as despesas decorrentes.  
  

21.  DO MEIO AMBIENTE  

21.1. Durante a execução dos serviços deverão ser preservadas as condições 
ambientais de acordo com a legislação em vigor.  

21.2. A responsabilidade direta ou indireta por danos causados ao meio 

ambiente ou a terceiros é da exclusiva responsabilidade da executante.  

21.3. Durante o desenrolar das obras deverá ser evitado o tráfego desnecessário de 
equipamentos ou veículos por terrenos naturais, de modo a evitar a sua desfiguração.  

  

21.4. Deverão ser atendidos os critérios de natureza ambiental dispostos no artigo 
4º da Instrução Normativa nº 01/2010.  

  

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1. A PMSJP reserva-se o direito de revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, 
por conveniência administrativa ou oportunidade, ou anulá-la por ilegalidade, sem que aos 
licitantes caiba o direito de reclamação ou pedido de indenização de qualquer espécie.  

22.1.1. Em caso de revogação, os licitantes terão direito de receber a documentação de 
habilitação juntada à respectiva proposta mediante solicitação dirigida ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação da PMSJP.  

22.2. A solicitação de esclarecimentos ou informações a respeito das condições 
deste edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada 
pelas empresas interessadas em participar do certame, pregaosjp@gmail.com .   

22.2.1. O local onde será executada a obra objeto deste edital deverá ser previamente 
vistoriado pelos licitantes.  As informações poderão ser obtidas na PMSJP.  

22.2.2. Não serão admitidas alegações futuras de desconhecimento de fatos ou de detalhes 
que impossibilitem ou dificultem a conclusão dos trabalhos decorrentes do objeto desta 
licitação.  
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23. DOMICILIO E FORO  

As questões decorrentes da execução deste edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça estadual, foro da cidade de 
São João da Ponta com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

  

24.   DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

24.1 - É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos do presente 
Tomada de Preço por irregularidade na aplicação da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, em 
até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento e abertura dos envelopes 
Documentação e Proposta.  

24.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Ato Convocatório perante a  

Comissão Especial de Licitação o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que   

anteceder à data marcada para recebimento e abertura dos envelopes 
Documentação e Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

24.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar 
desta Tomada de Preço até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

 

 

 

 

  

São João da Ponta-PA, 28 de junho de 2018.  

  

  

 

 

 

  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação  

 

 

 

 

 

  

Prefeito Municipal  
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  Integram este edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 
Anexo I:  Planilha orçamentaria estar em PDF (anexo separado do edital).  

Anexo II:  Minuta de Termo de Contrato  

Anexo III: Comprovante vistoria técnica  

Anexo IV:  Declaração de fatos impeditivos  

Anexo V:  Termo de renúncia de recurso  

Anexo VI:  Relação de documentos para fase de habilitação  

Anexo VI:  Relação de documentos para proposta  

Anexo VII: Declaração que não empregar menor 18 anos  

Anexo VIII: Modelo de procuração  

Anexo IX:  Declaração para Microempresa e Empresa de pequeno porte  

 Anexo X:  Declaração de Elaboração Independente de Proposta    
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Anexo I  

  

  

  

  

PLANILHA ORÇAMENTARIA EM PDF ANEXO SEPARADO AO EDITAL.  
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Anexo II - Termo de Contrato (Minuta)  

  

   Contratante:  A Prefeitura Municipal de São João da  

Ponta por meio da Secretaria de Educação.  

  

Contratada:  

  

Objeto:  

  

Natureza:  

  

TERMO DE CONTRATO Nº ____ / 2018 -  PMSJP   

  

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO órgão municipal, sediada no foro SÃO JOÃO 
DA PONTA/PA, localizada à travessa da constituição, s/n, centro, cep:68774000, inscrita 
no C.N.P.J./MF sob o nº CNPJ: 01.613.320/0001-80, neste ato representado Sr.  nomeado 
por meio de instrumento de mandato, portador da Carteira de Identidade n PC/PA , CPF nº 
,no uso da atribuição que lhe confere o instrumento de mandato, neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE e a empresa  
_____________________________,  com  endereço  na  

____________________________, CNPJ nº __________/___-__, representada neste ato 
pelo Sr. ___________________________, portador da cédula de identidade nº 
__________________________ e CPF nº _________________, doravante denominada 
simplesmente Contratada, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 com as 
alterações da Lei nº 8.883, de 08 de junho 1994 e as Instruções Gerais para Licitações e 
Contratos têm entre si justo e contratado a execução do serviço constante da Cláusula  
Primeira, de acordo com o resultado da Licitação modalidade , tipo menor preço POR 
SERVIÇOS, no regime de Empreitada por Preço Unitário, instaurada pelo Processo 
Administrativo Nº 01/2018 - PMSJP  , e conforme as cláusulas e condições que seguem.  
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  

  Constitui-se objeto do presente Contrato, as obras de: edificações 
contidas neste Anexo.  
  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO  
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  Parágrafo Segundo - A execução total dos serviços objeto deste Contrato, deverá ocorrer 
em  dias consecutivos, após assinatura da ordem de serviço, sendo estes entregues 
parceladamente, de acordo com cronograma proposto pela Contratante, incluído o 
recebimento provisório e definitivo do objeto licitado, sendo que estes terão duração de 30 
dias cada.  
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

  

 O valor total do presente Termo de Contrato será de R$, tomando-se como preços os 
valores propostos nº 01/ 2018 - PMSJP, no qual estão incluídos os valores de impostos, 
taxas, encargos sociais e seguros.  
  

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

 Parágrafo Primeiro- Os preços estabelecidos são os constantes na Proposta de Preços, 
apresentada pela Contratada e que portanto vigorarão neste Contrato.  
  

 Parágrafo Segundo - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia, 
devendo a contratada estar com sua documentação obrigatória e parcial válidas.  
  

 Parágrafo Terceiro - O Contratante reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica - IRPJ, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para a 
Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, todos calculados sobre 
os pagamentos efetuados, observando os procedimentos previstos nas Instruções 
Normativas SRF nº 539, de 25 de abril de 2006.  
  

 Parágrafo Quarto - Juntamente com a Nota Fiscal a Contratada deverá apresentar a 
seguinte documentação:  
  

 Inciso I - comprovante de recolhimento das contribuições providenciaria - GPS;  Inciso II 
- guia de recolhimento do Fundo de Garantia por tempo de serviço e informações à 
Previdência Social - GFIP, quitada e com os comprovantes de entrega;   Inciso III - 
comprovante de recolhimento do ISS - Imposto Sobre Serviços; e  
 Inciso IV - folha de pagamento e respectivo resumo, referente ao período do serviço 
prestado, do(s) profissional(is) utilizado(s) no contrato, na qual deverá está firmada a 
seguinte declaração, que deverá ser assinada pelo representante legal da contratada ou 
mandatário desta e pelo seu contador “Declaro sob penas da lei, que está folha de 
pagamento, pertinente ao mês (_____) e ano ( _____) contempla o(s) nome(s) do(s) 
trabalhador(es) utilizado(s) direta e indiretamente na execução dos serviços ajustados no 
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termo de Contrato Nº ___ / 2018PMSJP.” A folha de pagamento deverá ser numerada em 
todas as suas páginas e assinadas pelo representante legal.  
  

  Parágrafo Quinto – O prazo de pagamento será o previsto no Art. 40, XIV, alínea  

“a” da Lei 8.666/93, ou seja, não superior ao 30º (trigésimo) dia, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela. A empresa vencedora deverá está de 
acordo com as exigências administrativas em vigor, com NF atestada pelo setor 
competente por meio de Ordem Bancária para crédito em Conta Corrente, através de 
qualquer agência bancária do território nacional (ou agencia tal), devendo para isto ser 
apresentado pela Contratada, o número da Conta Corrente, o nome do banco e o número 
da agência bancária, bem como ficará condicionado a aprovação dos projetos pelo órgão 
competente DO ___________________ e ao recebimento do numerário no Setor 
Financeiro da Contratante. A Contratante não se responsabilizará por atraso de pagamento 
oriundo de erros existentes no respectivo documento de cobrança.  
  

  Parágrafo Sexto - As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério:  

  

 Inciso I - mediante requerimento mensais apresentadas ao Contratante pela Contratada, 
serão efetuadas as respectivas medições.  
 Inciso II - o valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços 
executados no período e a aplicação dos preços unitários contratuais.  
 Inciso III - em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos 
de acordo com o modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também deverão 
apresentados os ensaios qualitativos e quantitativos de acordo com as normas vigentes 
sem qualquer ônus para o Contratante.  
 Inciso IV - o pagamento da medição final só será liberado após a lavratura do termo de 
recebimento Provisório.  
  

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  

  

 Os preços contratuais serão reajustáveis com periodicidade anual, tomando-se por base a 
o mês de janeiro de 2017.  O valor contratado será reajustado, respeitada a periodicidade 
mínima de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, utilizando a 
variação do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, Coluna 35 da Fundação 
Getúlio Vargas, nos termos do prescrito na Lei 10.192/01 e seguindo as especificações 
contidas na minuta do Termo de Contrato (Anexo III).  Os montantes dos pagamentos serão 
reajustados na forma da lei com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste:  

  

 R = I1 - Io  x V  
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Io  

Onde:  

R =  Valor de reajustamento  

I1 =  Índice do 12º mês após a data base contratual   

Io =  Índice do mês de janeiro de 2017  

V  =  Valor das obras e/ou serviços realizados, a preços iniciais  

  

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

  

 As despesas, no corrente exercício financeiro, decorrentes do presente TERMO DE 
CONTRATO no valor de R$_______, (____) correrão por conta dos recursos orçamentários 
destacados pelo Convênio entre o Ministério da Integração Nacional e o Ministério da 
Defesa – Exército Brasileiro, destinado às obras de Integração do Rio São Francisco com 
as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – Eixo Leste, distribuídos a CRO/8, no 
PTRes______, ND________, NC_______, Fonte________ Plano de Trabalho Nr _______.   
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS  

  

Parágrafo Primeiro - O licitante vencedor deverá apresentar, na ocasião da 
assinatura do contrato, garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor global do item a 
ser contratado, em qualquer uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei 
8.666/93.  

Inciso I - Será exigida a prestação de garantia adicional se ocorrer a situação  

prevista no § 2º do art. 48 da Lei 8.666/93.  

Inciso II - O valor da garantia adicional exigida no subitem anterior será igual à 
diferença da proposta vencedora para o menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” 
do § 1º do inciso II do art. 48 da Lei 8.666/93.  

Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE poderá utilizar a garantia contratual 
constituída para corrigir imperfeições verificadas na execução dos serviços por culpa, 
imperícia, ou desídia da CONTRATADA, bem como para atender a encargos relativos às 
folhas de pagamento de pessoal empregado na obra e que, porventura, não tenham sido 
atendidos na época devida.  

Parágrafo Terceiro - A garantia reverterá em favor da SOLICITANTE, 
integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa 
exclusiva da CONTRATADA, para ressarcimento das perdas e danos porventura devidos.   
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Parágrafo Quarto - A garantia somente será liberada após a assinatura do TERMO 
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO do objeto contratado.  

Parágrafo Quinto - O prazo de vigência da garantia contratual será igual ao  

prazo da vigência do contrato.  

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS E PRERROGATIVAS  

 Parágrafo Primeiro - DA CONTRATADA  

      

  Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas nos documentos 
contratuais e legislação pertinente, as seguintes:  

1. Executar os trabalhos do objeto do contrato de acordo com a melhor técnica 
aplicável, com zelo e diligência, e manter as áreas de trabalho continuamente limpas e 
desimpedidas, observando o disposto na legislação e normas relativas à proteção 
ambiental.  

2. Fornecer os equipamentos, ferramentas e demais acessórios que se fizerem  

necessários para execução dos serviços previstos neste edital.  

3. Assumir despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação 
de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro dos canteiros de obras.  

4. Substituir, às suas expensas e responsabilidade, os equipamentos, 
ferramentas e demais acessórios que não estiverem de acordo com as especificações 
técnicas.  

5. Fornecer, às suas expensas e responsabilidade, toda mão-de-obra direta ou 
indireta a ser empregada na obra, devendo a condução dos serviços ser confiada a 
profissionais idôneos, devidamente qualificados e aceitos pela Fiscalização da 
CONTRATANTE.  

6. Acatar, sem ônus para a CONTRATANTE, as determinações no sentido de 
reparar e/ou refazer de imediato os serviços executados com vícios e/ou defeitos.  

7. Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob 
sua direção, podendo a CONTRATANTE, a seu exclusivo critério e motivadamente, exigir 
a retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, cuja permanência naquele local seja 
considerada indesejável, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

8. Cumprir a legislação e normas relativas à segurança e medicina do trabalho, 
especialmente as prescrições da NR 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção, do Ministério do Trabalho. Diligenciar para que seus empregados 
e os de seus possíveis subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos 
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adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. A CONTRATANTE 
poderá paralisar os serviços se os empregados não estiverem devidamente protegidos. O 
ônus de paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados os 
prazos contratuais.  

8.1. A CONTRATADA será a única responsável pela ocorrência de qualquer 
acidente com seus empregados e ou terceiros, no canteiro de obras, pela inobservância ou 
descumprimento de qualquer medida de segurança prevista neste Edital.  

9. Permitir e facilitar, em seu canteiro de obras, o trabalho de terceiros 
autorizados pela CONTRATANTE.  

10. Requerer às concessionárias de serviços públicos, por sua conta, ligações 
provisórias e definitivas, bem como diligenciar sua obtenção arcando com as taxas e 
emolumentos de tais serviços.  

11. Providenciar, por sua conta, todos os registros e licenças, exigidos por leis ou 
atos dos órgãos federais, estaduais e municipais competentes, para a execução das obras.  

12. Arcar com todos os ônus e as obrigações concernentes às legislações social, 
trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se 
relacionem direta ou indiretamente com a obra, inclusive no tocante a seus empregados, 
dirigentes, subcontratados e prepostos.  

13. Responder pelos danos e prejuízos de qualquer natureza, causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados, contratados, subcontratados e 
prepostos, em decorrência da execução do objeto contratado, respondendo por si e por 
seus sucessores.  

14. Indenizar os danos e prejuízos aludidos no item anterior, nos termos da 
legislação própria.  

15. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE, no local das obras, para 
representá-la na execução do contrato como Responsável Técnico.  

16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto contratado quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução dos serviços.  

17. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMSJP.  

18. Providenciar por sua conta e responsabilidade a colocação de “PLACA DE 
IDENTIFICAÇÃO DE OBRA”, em local determinado, nas dimensões, cores e inscrições, 
conforme modelo fornecido pela CONTRATANTE.  
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19. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, que serão confirmadas pela CONTRATANTE.  

20. A CONTRATADA deverá seguir, dentro do que lhe for devido segundo a 
legislação vigente, o manual de conduta ambiental definida pela contratante, constando de: 
Plano de Ações de Emergência (PAE); Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR); Plano 
de Gerenciamento e Disposição de Resíduos (PGDR); Programa de Controle Médico da 
Saúde Ocupacional (PCMSO); e Programa de Condições em Meio Ambiente de Trabalho 
na Indústria da Construção (PCMAT).  
  

a)Parágrafo Segundo - DA CONTRATANTE  

  

  Efetuar a Contratada o pagamento do objeto deste Contrato, nas condições 
estabelecidas por este instrumento e no edital de licitação que deu origem a este 
Instrumento Contratual, após realizar a retenção dos tributos legais, em conformidade com 
as Instruções Normativas vigentes.  
  

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES  

  

Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:  

Inciso I - Advertência  

Inciso II - Durante a execução do contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às  

seguintes multas:  

a. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Termo de Contrato, por dia de atraso 
na entrega das obras.  

b. 0,1% (um décimo por cento) do valor da etapa das obras, por dia de atraso no 
cumprimento do prazo para a execução de etapa prevista no cronograma das 
obras.  

c. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Termo de Contrato, por dia de atraso 
no cumprimento de qualquer cláusula contratual ou condição não abrangida 
pelos itens anteriores.  

d. até 10% (dez por cento) do valor do serviço executado ou em execução, 
quando contrariar normas técnicas da ABNT, do fabricante ou deste edital, 
independentemente da obrigatoriedade de refazimento do serviço ou da 
substituição do material ou equipamento.  
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e. esgotado o prazo para a retirada do material rejeitado, nos termos do § 4º do 
art. 98, será aplicada a multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor 
do material, por dia de armazenamento excedente.  

Inciso III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de  

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

Inciso IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.  

Parágrafo Segundo - Todas as sanções de que trata este item são entendidas 
como independentes e cumulativas.  

Parágrafo Terceiro - As multas deverão ser recolhidas , cuja cópia deverá ser 
entregue na Contadoria do PMSJP, Dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, que, se não 
paga será descontado da garantia, que se esta não for suficiente os valores serão 
descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados judicialmente, sob 
pena de cobrança diária de juros moratórios, a partir deste prazo.  

Inciso I - As multas decorrentes de atraso injustificado na execução do contrato  

(alíneas “a” e “b” do Inciso II, do Parágrafo Primeiro), aplicadas após regular processo 
administrativo, serão descontadas da garantia contratual (§ 2º, art. 86, Lei 8666/93).  

Inciso II - Se o valor total da multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente (§ 3º, art. 86, Lei 8666/93).  

Inciso III - As demais multas estipuladas no Inciso II, do Parágrafo Primeiro, 
aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobradas judicialmente.  

Parágrafo Quarto - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso esta 
tenha sido multada, antes de paga ou relevada a multa.  

Parágrafo Quinto - As multas previstas neste item não têm caráter 
compensatório, mas meramente moratório e, conseqüentemente, o pagamento delas não 
exime de eventual reparação de perdas e danos, que do seu ato venham a acarretar.  

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as 
prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela CONTRATANTE, por força 
de impedimentos efetivamente constatados, conforme § 1º, do art. 57, da Lei 8.666/93.  
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Parágrafo Sétimo - Para que seja aceita a prorrogação de prazo, os impedimentos 
referidos no item anterior deverão estar clara e perfeitamente descritos no Diário de Obras 
e certificados pela Fiscalização da CONTRATANTE, no mais curto prazo possível, nesse 
próprio documento.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

  

  Parágrafo Primeiro - Nos termos do Artigo 67, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a  

Contratante designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências que porventura existirem e 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.  
  

 Parágrafo Segundo - Da mesma forma, a Contratada deverá indicar um preposto para, 
se aceito pela Contratante, representá-la na execução do Contrato.  
  

 Parágrafo Terceiro - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 
Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a 
Contratante.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO  

  

 Parágrafo Primeiro - Conforme o disposto no Inciso IX, do Artigo 55, da Lei nº 8.666/93, 
a contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 
prevista no Artigo 77, do referido Diploma Legal.  
  

 Parágrafo Segundo - A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Artigo 78, da 
Lei nº 8.666/93, ensejará a rescisão do presente Contrato.  
  

 Parágrafo Terceiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
  

 Parágrafo Quarto - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
  

 Parágrafo Quinto - A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Contratante, nos 
casos enumerados nos Incisos I a XI do Artigo 78, da Lei nº 8.666/93 acarreta as 
conseqüências previstas nos Incisos II e IV do Artigo 87 do mesmo diploma legal, sem 
prejuízo das demais sanções previstas.  
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 Parágrafo Sexto - Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a 
Contratante contratar com as licitantes classificadas em colocação subseqüente, ou efetuar 
nova Licitação.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

  

 Parágrafo Primeiro - Este instrumento, observadas as devidas justificativas, somente 
poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes da Lei 
nº 8.666/93.  
  

 Parágrafo Segundo - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que a Contratante entender necessárias nas 
quantidades do objeto do valor inicial atualizado deste Contrato, na forma do § 1º do Artigo 
65 da Lei nº 8.666/93. Não podendo qualquer acréscimo exceder o limite estipulado no 
retromencionado parágrafo, sendo facultada a supressão além dos limites estabelecidos 
no referido diploma legal, mediante acordo entre as partes (§ 2º do Artigo 65 da Lei nº 
8.666/93).  
  

 Parágrafo Terceiro - A qualquer tempo, as partes, de comum acordo, poderão celebrar 
Termos Aditivos ao presente Contrato, objetivando resolver, na esfera administrativa, os 
casos omissos ou questões suscitadas durante a vigência do mesmo.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA  

  

O prazo de vigência contratual será obtido 180 (cento e oitenta ) dias corridos  

ao prazo total para conclusão do objeto desta licitação, para permitir a concretização dos 
recebimentos provisório e definitivo na forma do art. 73 da Lei 8.666/93.   

A critério da Administração, poderá haver prorrogação de prazos, mantidas as 
demais cláusulas contratuais, quando ocorrerem os motivos citados no §1º do art. 57 da Lei 
8.666/93, mediante lavratura de termo aditivo.  
  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO  

  

  Esta contratação decorre de licitação sob modalidade de tomada de preço Nº 001 /  

2018 – PMSJP, cujo resultado foi aprovado em data de __________ pelo Ordenador de 
Despesas, da Contratante, conforme consta no referido Processo Licitatório 
retromencionado, submetendo-se as partes às disposições constantes nas condições 
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estabelecidas no edital, seus anexos e neste Contrato. Os casos omissos serão resolvidos 
à luz da legislação, da jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRESCRIÇÕES DIVERSAS  

  

 Parágrafo Primeiro - A Contratada se obriga a manter durante o período de execução 
deste Contrato às condições exigidas para a habilitação e especificações do objeto.  
  

 Parágrafo Segundo - A publicidade resumida do presente instrumento contratual e de 
seus Termos Aditivos, se ocorrerem, dar-se-ão através do Diário Oficial da União pela 
Contratante.  
  

 Parágrafo Terceiro - Na ocorrência de cisão, fusão e incorporação do contratado, 
conforme disposto no artigo 78, inciso VI, é facultado à administração, na tutela do interesse 
público, decidir pela manutenção ou não do contrato.   
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO DOMICÍLIO DE FORO  

  

 Parágrafo Primeiro - As partes contratantes elegem o foro da cidade de São João da 
Ponta-PA, para dirimir quaisquer dúvidas porventura oriundas do presente ajuste, com 
prévia renúncia pelas partes, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
  

 Parágrafo Segundo - Por estarem justos e contratados, preparam este instrumento, em 
02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, que depois de lido e achado conforme vai 
assinado pelas partes contratantes e duas testemunhas, para que produzam seus efeitos 
legais, comprometendo-se as partes contratantes a cumprir o presente Contrato em todas 
as suas cláusulas.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS MINUTAS  

  

  Especificações Técnicas  

   Cronograma Físico  

Estão em PDF separados do edital   

Os licitantes interessados receberão cópia dos arquivos em anexo em pdf.  

  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 I - A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 



[Digite aqui] 

  

  

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTA – PA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

 

_______________________________________________________________________________________  

Prefeitura Municipal travessa da constituição, s/n, centro, cep:68774-000 CNPJ: 

01.613.320/0001-80  

  
Página 39 de 47  

  

Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos 
seguintes termos:  

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso;  

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos:  

b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos  
Classe A de reservação de material para usos futuros;  

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas;  

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas.  

c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 
SERVIÇOS, vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.  

III - A contratada deverá comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos 
florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva 
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

IV - As embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira não podem ser 
reutilizados ou reaproveitados, devendo ser recolhidos pela contratada e descartados de 
acordo com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para destinação final 
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ambientalmente adequada, conforme item VI da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 
20/10/92, e legislação correlata.  

V - Os produtos preservativos de madeira a serem utilizados na execução dos serviços 
deverão estar previamente registrados no IBAMA, conforme artigo 3º da Portaria 
Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e 
Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.  

VI - É vedada à contratada a utilização, na contratação, de produtos preservativos de 
madeira que contenham os ingredientes ativos Lindano (gama-hexaclorociclohexano) e 
Pentaclorofenol (PCF) e seus sais.  

  

  

  

  

  

  

  

São João da Ponta-PA, 28 de __________ de 2018.  

  

  

---------------------------------------------------------- Ordenador de Despesas   

  

  

---------------------------------------                --------------------------------------------------

- Representante legal           Representante técnico Contratada 

                                     

  

 

 

 

  

 ..........................................................    ............................................................        

 Testemunha                                            Testemunha 

  

Anexo III – Comprovante Vistoria Técnica (Modelo)  
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Ref.: Tomada de Preço Nº 01-2018 - PMSJP  

  

  Declaramos, em atendimento ao previsto na condição do subitem 3.1.5.8 -  

Atestado de Visita, do edital de Tomada de Preço Nº - PMSJP  , por intermédio do (a) Sr  

(a)  __________________________,  portador  (a)  do  CPF  (MF)  nº  

________________________, Responsável Técnico (Coordenador), integrante da Equipe 
Técnica Principal e esta credenciado (a) por nossa empresa _______________________, 
a vistoriar o local onde serão executado a obra, e a tomar conhecimento de todos os 
aspectos que possam influir direta ou indiretamente na sua execução.  
  

 Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 
evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que 
viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora.  
  

  

  

Local e data  

  

  

_____________________________________________  

Assinatura representante empresa  

  

  

___________________________________ Assinatura 

representante PMSJP  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo IV - Declaração de Fatos Impeditivos (Modelo)  
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DADOS DA FIRMA  

  

  

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES  

  

  

Ref.: tomada de preço Nº01/ 2018 - PMSJP  

  

  

 A  firma  _____________________________________________,  CNPJ  nº  

_____________________, sediada em _________________- ____, na Rua (Av) 
____________________________, nº ______, Bairro __________________, de acordo 
com o § 2º do Artigo nº 32, da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, declara sob 
as penas da lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua inabilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.  

  

  

_________________ - _____, ___ de ____________ de 2018.  

  

  

________________________________  
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Anexo V – Termo de Renúncia  

  

  

TERMO DE RENÚNCIA  

  

(Inciso III do art. 43 da Lei 8.666/93)  

  

  

  

  

  A empresa abaixo assinada, participante da TOMADA DE PREÇO 01/2018 -  

PMSJP , por seu representante credenciado para o ato licitatório, declara, na forma e sob 
as penas da Lei 8.666/93, que não vai recorrer da decisão da Comissão Especial de 
Licitação que julgou os documentos de habilitação, concordando com o curso do 
procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta dos licitantes 
habilitados.  
  

  

  

São João da Ponta- PA, __ de _______ de 2018.  

  

___________________________  

Empresa  

Responsável legal  

CPF  

  

  

  

  

  

Obs: O presente termo deverá ser assinado por representante legal da empresa ou seu 
procurador constituído e poderá ser apresentado no dia da verificação da condição de 
habilitação dos participantes, caso a empresa não deseje apresentar recurso da decisão 
da habilitação.  
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Anexo VI – Relação de Documentos para Habilitação  

  

  

  

  

   RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA A HABILITAÇÃO  

  

a) Documentação relativa à habilitação jurídica, deste edital.  

b) Documentação relativa à regularidade fiscal, deste edital Documentação relativa 
à qualificação econômico-financeira, nos termos do item deste edital.  

c) Faz-se necessária a apresentação da documentação comprobatória referente ao 
patrimônio líqüido mínimo..  

d) Declaração da inexistência de fatos impeditivos para a habilitação, nos moldes 
do  deste edital.  

e) Registro ou inscrição em qualquer uma das regiões do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) (inciso I, art. 30, Lei 8666/93).  

f) Atestado ou Certidão de aptidão expedido em nome da licitante, fornecida por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove a execução de obra 
compatível com o objeto desta licitação, contendo, as características de maior 
relevância e valor significativo (conforme o Nº (2), do item 3.1.5, do edital).  

g) Comprovação, fornecida pela PMSJP, de que recebeu os documentos e de que 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto desta licitação, nos moldes 
do ANEXO IV deste edital (inciso III, Art 30, Lei 8666/93).  

h) Declaração formal de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da 
Constituição Federal (inciso V do Artigo 27 da Lei 8.666/93).  

i) Declaração formal de possuir, em seu quadro de funcionários, empregados, 
contratados, ou declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame, profissional de nível superior detentores de 
atestado ou anotação de responsabilidade técnica (ART) por execução de obra 
de características semelhantes à do objeto desta licitação (anexar os respectivos 
atestados ou anotações de responsabilidade técnica fornecidas por pessoas de 
direito público ou privado ou por qualquer uma das regiões do CREA) (inciso I, § 
1º, art. 30, Lei 8666/93). A saber: Engenheiro Civil; Engenheiro Elétrico; 
Engenheiro Sanitarista; Engenheiro de Segurança no Trabalho.  

j) Relação das instalações do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e 
disponíveis, considerados essenciais, para a execução das obras e serviços 
decorrentes do objeto desta licitação (inciso II, Art 30, Lei 8.666/93).  
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k) Qualificação de cada um dos membros da equipe técnica (engenheiros e 
técnicos de nível médio) que se responsabilizará pelos trabalhos. (inciso II, Art 
30, Lei 8.666/93).  

l) Declaração formal de disponibilidade das instalações, do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e considerados essenciais para a execução das 
obras e serviços decorrentes dos objetos desta licitação (§ 6º, Art 30, Lei 
8.666/93).  

m) Comprovação, fornecida pela Secretaria ou prefeitura, de que recebeu os 
documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto desta 
licitação, nos moldes no Anexo III deste edital (inciso III, Art 30, Lei 8.666/93);  

n) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede de pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com 
data de até 90 (noventa) dias anteriores à date de apresentação da proposta.  

o) Declaração de elaboração independente de proposta XIII.  

p) Certidão de negativa de débitos trabalhistas.  

  

  

  

Observação: Estes documentos deverão ser apresentados no envelope DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO.  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

a)Anexo VII – Relação de documentos da proposta  
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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DA PROPOSTA  

  

  

1. Carta-Proposta  

2. Orçamento Descritivo Detalhado/ planilha orçamentaria  

3. Composição do BDI  

4.COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAS  

5. Cronograma Físico-Financeiro Provisório  

  

  

Observação: Os documentos acima relacionados deverão atender ao prescrito no item 
4.0 DA PROPOSTA deste edital e serem incluídos no envelope 
PROPOSTA DE PREÇO.  
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Anexo VIII - Declaração de Trabalho de Menor (Modelo).  

  

  

  

DADOS DA FIRMA  

  

  

  

      DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR  

  

  

Ref.: Tomada de preço nº01/ 2018 - PMSJP  

 ________________, inscrito no CNPJ nº ______________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ______________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ______________ e do CPF nº ______________, DECLARA, para fins do 
disposto no Inciso V, Artigo 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  Ressalva: 
emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
  

  

Local e data  

  

  

_____________________________________________  

Nome e Cargo do Representante da Empresa  

Idt nº  

  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
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